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IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
SUJEIÇÃO PASSIVA. COMPROVAÇÃO TITULAR DOS VALORES
TRANSFERIDOS NO EXTERIOR. ÔNUS DA PROVA DO FISCO.

De conformidade com a legislação de regência, especialmente artigo 142 do
Código Tributário Nacional, incumbe à fiscalização identificar perfeitamente
o sujeito passivo da obrigação tributária, com base em provas robustas
lastreadas por documentos hábeis e idôneos, não podendo se apoiar em
presunções e/ou meros indícios. A presunção legal de omissão de
rendimentos/receitas com base em depósitos bancários de origem não
comprovada, prescrita no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, não tem o condão de
suplantar o dever legal de a autoridade fiscal identificar o verdadeiro titular
dos valores concernentes à movimentação bancária objeto do lançamento. In
casu, o simples fato de constar o nome do contribuinte no comprovante da
transferência bancária no exterior, no campo "Order Customer", não implica
dizer necessariamente ser o verdadeiro remetente, conforme se extrai do
Laudo n° 1614/04, do Instituto Nacional de Criminalística, acostados aos
autos.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Caio Marcos Cândido,
Gustavo Lian Haddad (convocado) e Carlos Alberto Freitas Barreto.
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PartiCiparam d. se-são de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), . nçalo :onet Allage (substituto do Vice-Presidente), Caio Marcos
Candido, Gustavo Lian Ha. i • d (convocado), Julio Cesar Vieira Gomes, Damião Cordeiro de

Moraes (convocado), Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (convocado),
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

MARCOS ANDRÉ ENCINAS BARTOCCI, contribuinte, pessoa fisica, já
devidamente qualificado nos autos do processo administrativo em epígrafe, teve contra si
lavrado Auto de Infração, em 05/12/2005, exigindo-lhe crédito tributário concernente ao
Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente de omissão de rendimentos caracterizada
por depósitos bancários de origem não comprovada, em relação ao ano-calendário 2000,

conforme peça inaugural do feito, às fls. 04/14, e demais documentos que instruem o processo.

Após regular processamento, interposto recurso voluntário ao Primeiro
Conselho de Contribuintes contra Decisão da 6a Turma da DRJ em São Paulo II/SP,
consubstanciada no Acórdão n° 17-16.386/2006, às fls. 110/117, que julgou procedente o,
lançamento fiscal em referência, a Egrégia 4 a Câmara, em 26/06/2008, por maioria de votos,
achou por bem DAR PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO DO CONTRIBUINTE,
o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão n° 104-23.313, sintetizados na
seguinte ementa:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA
— IRPF

Exercício: 2001

OPERAÇÕES BANCÁRIAS NO EXTERIOR — ILEGITIMIDADE
PASSIVA — PROVA INDICIARIA — A prova indiciária para
referendar a identificação do sujeito passivo deve ser constituída
de indícios que sejam veementes, graves, precisos e
convergentes, que examinados em conjunto levem ao

,	 convencimento do julgador.

Recurso provido."

Irresignada, a Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial,
às fls. 160/166, com arrimo no artigo 7 0, inciso I, do então Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147/2007, procurando demonstrar

\Nia insubsistência do Acórdão recorrido, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
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Após breve relato das fases processuais ocorridas no decorrer do processo
administrativo fiscal, insurge-se contra o Acórdão atacado, por entender ter contrariado provas
constantes dos autos, bem como os ditames do artigo 42 da Lei n° 9.430/96, uma vez que os
documentos colacionados aos autos pela fiscalização são perfeitamente capazes de amparar a
exigência fiscal em comento.

Sustenta que o documentos de fls. 40, identifica . claramente o contribuinte
como "correntista" da sub-conta "Le Mans" n° 310079, constante': dot egistros magnéticos
enviados pelas autoridades americanas.

Infere que, mesmo inexistindo assinatura do autuado no documento retro,
este demonstra com detalhas suficientes que o contribuinte é, de fato, correntista da conta e da
movimentação financeira sob análise, especialmente quando se extrai daquela documentação o
depósito de U$ 65.538,00 por sua ordem em instituição bancária regularmente constituída,
corroborando a pretensão fiscal.

Contrapõe-se ao Acórdão recorrido, aduzindo para tanto que, ao afirmar
inexistir provas capazes de comprovar a titularidade da conta em epígrafe, olvidou-se que as
operações financeiras irregulares que envolveram a Beacon Hill em remessas de dinheiro ao
exterior, tinha o propósito notório de manter incógnitos os remetentes.

Nesse sentido, não tendo o autuado comprovado a origem dos recursos
movimentados em transferência no exterior, na forma que exige o artigo 42 da Lei n° 9.430/96,
não se cogita em improcedência do lançamento, como restou equivocadamente decidido pela
Câmara recorrida, mormente quando aquele dispositivo legal contempla a presunção de
omissão de rendimentos nesses casos, invertendo-se o ônus da prova ao contribuinte.

Defende não prosperar a alegação constante do Acórdão recorrido de que no
ano-calendário 2000 não seria possível presumir que remessas de recursos ao exterior se
tratariam de recursos oriundos do país, por falta de previsão legal, o que só veio a ocorrer
com a LC 104/2001, tendo em vista que este Colegiado já manteve autuações relativas ao
mesmo período, fundados em fatos análogos.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Especial, impondo
a reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados.

Submetido a exame de admissibilidade, a ilustre Presidente da então tla
Câmara do 1° Conselho, entendeu por bem admitir o Recurso Especial do Procurador, sob o
argumento de que a recorrente logrou comprovar que o Acórdão recorrido, em tese, contrariou
a legislação tributária, notadamente o artigo 42 da Lei n° 9.430/96, conforme Despacho n° 104-
467/2008, às fls. 168/169.

Instado a se manifestar a propósito do Recurso Especial do Procurador, o
contribuinte ofereceu suas contra-razões, às fls. 172/178, corroborando as razões de decidir do
Acórdão recorrido, em defesa de sua manutenção.

É o relatório.

(k/
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Voto

Conselheiro RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA,
Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo e acatada
pela ilustre Presidente da então 4' Câmara do 1° Conselho a contrariedade à lei suscitada,
conheço do Recurso Especial e passo à análise das razões recursais.

Conforme se depreende do exame dos elementos que instruem o processo, o
contribuinte fora autuado, com arrimo no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, em virtude da falta de
comprovação da origem de transferência bancária realizada em instituição financeira no
exterior.

Com mais especificidade, relata a autoridade lançadora no Termo de
Verificação Fiscal, às fls. 08/14, que em decorrência da Representação Fiscal n° 2152/05, de 25
de fevereiro de 2005, da lavra da Equipe Especial de Fiscalização, o contribuinte fora intimado
a justificar a origem dos recursos utilizados em transferência (n° 1183000055FP) para o
NationsBank, beneficiário final "Tradelink Inc.", por meio do preposto "Beacon Hill Service
Corporation", subconta "Le mans"n° 310079 do Banco Chase de Nova Iorque, efetuada em 24
de fevereiro de 2000, no valor de U$ 65.538,00.

A partir de trabalhos do Ministério Público Federal e da Policia Federal
foram identificados, mediante ação conjunta com a "Promotoria de Nova Iorque-EUA",
inúmeros clientes de serviços financeiros prestados pela empresa "Beacon Hill Service
Corporation", sediada em Nova Iorque — EUA, que os representava junto ao Banco JP Morgan
Chase, administrando contas ou subcontas especificas, dentre as quais a subconta "Le Mons" n°
310079.

Com base no "Laudo de Exame Econômico Financeiro" n° 1258, do Instituto
Nacional de Criminalistica, de 18 de maio de 2004, às fls. 83 a 90, restou demonstrada a
consolidação da movimentação financeira de todas as contas e sub-contas administradas pela
"Beacon Hill", dentre as quais a sub-conta n° 310079 — "Le Mans", por meio da qual o autuado
ordenou a transferência dos dólares ao NationsBank — Agência de Dallas-EUA.

Assim, não tendo o contribuinte justificado a origem dos recursos
transferidos ao NationsBank, Agência Dallas-EUA, o fiscal autuante caracterizou como
depósito em nome do autuado, com a conseqüente tributação de tais valores, aplicando multa
de oficio qualificada em face do intuito doloso.

Por sua vez, ao analisar o caso, a Câmara recorrida achou por bem rechaçar a
pretensão fiscal, sob o argumento de que o simples fato de constar o nome do contribuinte
como "ordenante" da transferência bancária, por si só, não seria capaz de comprovar a
titularidade daqueles valores, de maneira a ensejar a tributação procedida, mormente quando
não houve por parte da fiscalização um aprofundamento dos fatos, se limitando a analisar o
relatório de operações, às fls. 40, cujos dados teriam sido extraídos do laudo pericial de fls., o
que, todavia, não resta nem claro nem evidenciado.

A fazer prevalecer seu entendimento, inferiu a nobre Conselheira relatora do
decisum guerreado que o nome do contribuinte não consta dos demais documentos suscitados
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pela fiscalização, tais quais: 1) Oficio do Departamento de Policia Federal do Estado do Paraná
para o Juiz da 2' Vara Criminal de Curitiba; 2) Documentos em inglês enviados da County of
New York; 3) Oficios da Polícia Federal requisitando a confecção de laudos periciais
individualizados nas contas e subcontas do exterior; 4) Laudo de Exame Econômico/Financeiro
relativo à conta Beacon Hill e subcontas; dentre outros, listados na decisão recorrida, às fls.
152.

Inconformada, a Procuradoria da Fazenda Nacional, interpôs Recurso
Especial, aduzindo, em síntese, que as razões de decidir do Acórdão recorrido contrariaram os
preceitos contidos no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, tendo em vista que os documentos
acostados aos autos são suficientemente capazes de sustentar a exigência fiscal em comento.

Em defesa de sua pretensão, sustenta, ainda, a recorrente que o documento de
fls. 40, identifica claramente o autuado como "correntista" da sub-conta "Le Mans" n° 310079,
constante dos registros magnéticos enviados pelas autoridades americanas. Nesse sentido,
mesmo inexistindo assinatura no documento retro, este demonstra com detalhes suficientes que
o contribuinte é, de fato, correntista da conta e da movimentação financeira sob análise,
notadamente quando se extrai daquela documentação a transferência de U$ 65.538,00 por
ordem do autuado em instituição bancária regularmente constituída.

Em que pesem os argumentos da recorrente, seu inconfonnismo, contudo,
não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se
que o Acórdão recorrido apresenta-se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude,
como passaremos a demonstrar.

Com efeito, a ilustre autoridade lançadora, ao promover o lançamento,
utilizou como fundamento à sua empreitada o artigo 42 da Lei n° 9.430/96, o qual contempla a
caracterização de omissão de rendimentos e/ou receitas com base em depósitos bancários de
origem não comprovada, in verbis:

"Art. 42. Caraterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa fisica ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

[..]"

Afora a vasta discussão a propósito da matéria, o certo é que após a edição do
Diploma legal encimado, especialmente em seu artigo 42, a movimentação bancária dos
contribuintes, pessoa fisica ou jurídica, passou a ser presumidamente considerada omissão de
rendimentos ou de receitas se aqueles não comprovassem a origem dos recursos depositados
em suas contas correntes.

Trata-se, pois, da conhecida presunção legal — júris, que desdobra-se,
ensinam os doutrinadores, em presunções '/uris et de jure" e "juris tantum". As primeiras não
admitem prova em contrário, são verdades indiscutíveis por força de lei.

Por sua vez, as presunções "juris tantum" (presunções discutíveis), fato
conhecido induz à veracidade de outro, até a prova em contrário. Elas recuam diante da
comprovação contrária ao presumido. Serve de bom exemplo a presunção de liquidez certa da



dívida inscrita, que pode ser ilidida por prova inequívoca, insculpida no artigo 204 e parágrafo
único, do Código Tributário Nacional.

Não se pode confundir, porém, a presunção legal (júris tantum) da omissão
de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não justificada, albergada por lei,
mas passível de comprovação do contrário presumido, com a necessária confirmação da
titularidade de tais valores, ou seja, a correta identificação do sujeito passivo da obrigação
tributária.

Destarte, o artigo 142 do Código Tributário Nacional, ao atribuir a
competência privativa do lançamento a autoridade administrativa, igualmente, exige que nessa
atividade o fiscal autuante descreva e comprove a ocorrência do fato gerador do tributo
lançado, identificando perfeitamente a sujeição passiva, como segue:

"Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência
do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da
penalidade cabível."

Decorre daí que quando não couber a presunção legal, a qual inverte o ônus
da prova ao contribuinte, deverá a fiscalização provar a ocorrência do fato gerador do tributo,
com a inequívoca identificação do sujeito passivo, só podendo praticar o lançamento
posteriormente a esta efetiva comprovação, sob pena de improcedência do feito, como aqui se
vislumbra.

No entendimento deste relator, aludida providência (identificação do titular
dos recursos utilizados na transferência bancária no exterior), pretérita à própria presunção de
omissão de rendimentos em comento e indispensável à correição do lançamento, não logrou o
fisco a proceder, não comportando para tanto meros indícios, frágeis, diga-se de passagem.

No caso sub examine, como restou muito bem delineado na decisão recorrida,
o fato isolado de constar o nome do contribuinte como ordenante da transferência bancária em
epígrafe não tem o condão de justificar a tributação levada a efeito em seu desfavor, mesmo
porque sequer existe sua assinatura aposta.

Com efeito, desde o primeiro momento, ainda em sede de ação fiscal, o
autuado defende não ser titular de referidos valores e, por conseguinte, responsável pela
transferência esteio do auto de infração, razão pela qual caberia a fiscalização se aprofundar
nos fatos e documentos pertinentes com o fito de comprovar cabalmente que tais importâncias
são, verdadeiramente, de titularidade do contribuinte.

Aliás, inferiu com muita propriedade a ilustre subscritora do voto condutor
do Acórdão atacado, que o agente lançador se limitou a confrontar os dados inseridos no
relatório de operações, às fls. 40, cujos dados teriam sido extraídos do laudo pericial de fls., o
que, todavia, não resta nem claro nem evidenciado, olvidando-se que tais provas indiciárias
não são suficientes à corroborar a pretensão fiscal.

Observe-se, que o próprio Laudo n° 1614/04, do Instituto Nacional de
Criminalística, às fls. 41/50, ao explicitar o modelo e os dados constantes das ordens de
pagamento, às fls. 07, é por demais enfático ao afirmar que: "ORDER CUSTUMER: Cliente
que determinou a ordem de pagamento (não constitui, necessariamente, o remetente
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original)'. Ou seja, uma das provas documentais utilizadas como arrimo à conclusão fiscal não
confere a devida segurança de que o nome que consta do comprovante das operações de
pagamento (transferência bancária) é, de fato, o relativo ao verdadeiro ordenante.

Ademais, como é de conhecimento daqueles que lidam com o direito, o ônus
da prova cabe a quem alega, in casu, ao Fisco, especialmente por inexistir disposição legal
contemplando a presunção para a identificação do sujeito passivo, incumbindo à fiscalização
buscar e comprovar a realidade dos fatos, podendo para tanto, inclusive, tributar o real titular
dos valores movimentados em contas bancárias, quando restar comprovada a interposição de
pessoas. É o que determina o § 5°, do artigo 42, da Lei n° 9.430/96, reforçando a tese de que é
dever da autoridade fazendária comprovar, a partir de documentos hábeis e idôneos, a
titularidade (o real beneficiário) das movimentações bancárias.

A doutrina pátria não discrepa dessas conclusões, consoante de infere dos
ensinamentos de renomado doutrinador Alberto Xavier, em sua obra "Do lançamento no
Direito Tributário Brasileiro", nos seguintes termos:

" B) Dever de prova e "in dúbio contra fiscum"

Oue o encargo da prova no procedimento administrativo
de lançamento incumbe à Administração fiscal, de modo que
em caso de subsistir a incerteza por falta de prova
(beweiliiigkeit), esta deve abster-se de praticar o lançamento ou
deve praticá-lo com um conteúdo quatitativo inferior, resulta
claramente da existência de normas excepcionais que invertem o
dever da prova e que são as presunções legais relativas.

" (Xavier, Alberto — Do lançamento no direito tributário
brasileiro — 3 a edição. Rio de Janeiro: Forense, 2005) (grifos
nossos)

Outro não é o posicionamento do eminente professor Paulo de Barros
Carvalho, que assim preleciona:

" Com a evolução da doutrina, nos dias atuais, não se
acredita mais na inversão da prova por força da presunção de
legitimidade dos atos administrativos e tampouco se pensa que
esse atributo exonera a Administração de provar os ocorrências
que afirmar terem existido. Na própria configuração oficial do
lançamento, a lei institui a necessidade de que o ato jurídico
administrativo seja devidamente fundamentado, o que significa
dizer que o Fisco tem que oferecer prova contundente de que o
evento ocorreu na estrita conformidade da previsão genérica da
hipótese normativa." (CARVALHO, Paulo de Barro. Notas
sobre a Prova no Procedimento Administrativo Tributário. In:
SHOUERI, Luís Eduardo — cood. — Direito Tributário:
Homenagem a Alcides Jorge Costa. São Paulo: Quartier Latin,
2003, v. II, p. 860) (grifamos)

Por sua vez, a jurisprudência administrativa é firma e mansa nesse sentido,
exigindo a comprovação por parte do fiscal autuante dos fatos imputados aos contribuintes,
sobretudo quando o lançamento não se apoiar em presunções legais, conforme se extrai dos
julgados com suas ementas abaixo transcritas:
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"IRPJ — OMISSÃO DE RECEITAS — Nas presunções simples é
necessário que o fisco esgote o campo probatório. A atividade do
lançamento tributário é plenamente vinculada e não comporta
incerteza. Havendo dúvida sobre a exatidão dos elementos em
que se baseou o lançamento, a exigência não pode prosperar,
por força do diposto no art. 112 do CTN." (7a Câmara do 1°
Conselho de Contribuintes — Acórdão n° 107-06.229 — Sessão de
22/03/2001)

y..1

IRPF — PRESUNÇÕES — Em matéria tributária as presunções
admitidas somente se referem às expressamente autorizadas em
lei, presentes os pressupostos legais exigíveis à sua sustentação.

[.1 " ( 4' Câmara do 1° Conselho de Contribuintes — Acórdão n°
104-16.433 — Sessão de 08/07/1998)

"IRPF - ATIVIDADE RURAL - CONDOMÍNIO -
RENDIMENTOS - OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - PRESUNÇÃO -
A obrigação tributária deflui da lei, não podendo criar
imposição fiscal por mera presunção subjetiva da autoridade
administrativa. Os rendimentos da atividade rural em
condomínio devem ser tributados na proporção que couber a
cada um, ex vi do artigo 13 da Lei n. 8.023/90, art. 13. Recurso
provido." (r Câmara do 1° Conselho Contribuintes — Acórdão
n° 102-44022, Sessão de 08/12/1999) (grifamos)

Com mais especificidade, ao se manifestar em caso análogo ao presente, a 3a

Turma da DRJ em Recife, exarou Acórdão n° 11-19.381, nos autos do processo administrativo
n° 10425.000854/2006-52, rechaçando a exigência fiscal lastreada em omissão de receitas com
base em depósitos bancários com origem não justificada, tendo em vista a ausência de
comprovação da titularidade dos valores utilizados em transferências bancárias no exterior, não
se prestando para tanto tão somente o nome do contribuinte constando como ordenante da
operação, de onde peço vênia para transcrever excerto e adotar como razões de decidir, senão

vejamos:

"[..1

25. A meu ver, a simples indicação de seu nome nas
ordens de transferência bancária, a pesar de se constituir em 
forte indício de que remetera recursos financeiros para o
exterior, não pode, por si só, ser considerada como prova de
que isso teria ocorrido. Como dito, as Representação Fiscais
foram expedidas com o objetivo fossem aprofundadas as
investigações. As mencionadas operações, por conseguinte, 
constituam-se no ponto de partida para a apuracão de
eventuais ilícitos fiscais, e não na prova destes.

26. Para comprovar que a interessada fora a
ordenante dos valores ali consignados, verbi gratia, poderiam 
ter sido realizadas investiga cães no sentido de estabelecer-se
algum vínculo entre ela e as empresas indicadas como
beneficiárias das transferências bancárias, ou mesmo com a
Empresa Beacon Hill Service, titular das mencionadas sub-
contas Basiléia e Larret, o que, como se vê dos autos, não foi
feito pela fiscalização.
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27. Realmente, como alegado na peca de defesa, não
se há como fiar em documento, seja de papel ou de mídia 
eletrônica, para pressupor a prática de infracão tributária do
contribuinte, quando produzido de forma unilateral ' por
terceiros e suas informacões não forem comprovadas por meio
de outros elementos, como ocorreu no caso em questão (os
dados foram consignados pela Beacon Hill Service). Vale
ressaltar, grosso modo, o ônus da prova incumbe a quem alega
(art. 333 do CPC).

30. Em suma, não restou provado ligacão da
interessada com as pessoas que movimentavam à mencionada
sub-conta Basiléia, não foram levantados dados acerca das
pessoas que mantinham contrato co ma Beacon Hill Sevice
para movimentar a sub-conta Larrent, tampouco i foi
apresentado qualquer indício adicional de que ela, realmente, 
fora a ordenadora das transferências bancárias em comento.

31. Vale dizer, em caso similar decidiu a DRJ Ribeirão
Preto (acórdão n° 12237, de 13 de abril de 2006) pela
improcedência do lamento, conforme excerto transcrito abaixo:

Trata-se de analisar lançamento referente ao IRPJ e reflexos
ano-calendário de 1999, em que se apurou omissão de receitas,
caracterizada pela movimentação reiterada de recursos à
margem da contabilidade, sem origem comprovada ou remetente
ao exterior à revelia do sistema financeiro nacional.

Durante toda a ação fiscal a fiscalização negou que os recursos
movimentados nas referidas contas lhe pertencessem. Em sua
impugnação, repte os mesmos argumentos, insistindo que o
endereço constante das ordens de pagamento lhe é
completamente estranho.

De fato, analisando-se as provas constantes do processo, não há
um documento sequer que demonstre cabalmente que a
ordenante/remetente dos pagamentos e a impugnante são as
mesmas.

Em resposta à diligência solicitada para esclarecer dúvidas
sobre a sujeição passiva, a autuante informa que "as provas
materiais que nortearam os lançamentos foram enviadas como
documentos hábeis à fiscalização, por meio da Representação
Fiscal n° 426/2004 da SRF/Cofis/Equipe Especial da
Fiscalização (fls. 62/71), dente as quais constam laudos de
exames econômico-financeiro, efetuados por peritos do Instituto
Nacional de Criminalistica do Departamento de Polícia Federal
(fls. 72/116), inclusive atestando a autenticidade das ordens de
pagamento obtidas, identificando o ordenante e seus
beneficiários no exterior, que por acaso são também
fornecedores estrangeiros do contribuinte"

Primeiramente não se discute a autenticidade das ordens de
pagamento. Entretanto o que consta desses documentos é como
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remetente "Metaltex", com endereço na Av. B. Luís Antonio,
2581, Cj. 52. Este endereço não foi em nenhum momento
investigado pela fiscalização. Embora Metaltex conste da razão
social da impugnante, este fato por si só não é suficiente para
identificá-lo como remetente dos recursos.

No laudo pericial citado não há nenhuma referência à
contribuinte nem qualquer elemento que faca a vincula cão do
remetente com a empresa lançada.

A alegação de que os beneficiários dos pagamentos são
fornecedores estrangeiros da contribuinte não está
acompanhada de nenhum elemento da prova, embora o fato não
seja negado pela contribuinte, conforme documento delis. 20/21,
em que reconhece que a maioria das empresas relacionadas na
planilha são ou foram seus tradicionais fornecedores. Quais são
esses fornecedores, qual a relação comercial da contribuinte
com eles? Não há nada no processo.

Considero que esse único fato é insuficiente para imputar as
remessas à contribuinte e lançar os respectivos tributos com 
multa qualificada." (grifamos)

Na esteira desse entendimento, escorreito o Acórdão recorrido devendo,
nesse sentido, ser mantido o provimento ao recurso voluntário do contribuinte, na forma
decidida pela 4a Câmara do 1° Conselho de Contribuintes, uma vez que a recorrente não logrou
infirmar os elementos que serviram de base ao decisório atacado.

Por todo o exposto, estando o Acórdão guerreado em consonância com os
dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPE e • L DA PROCURADORIA, pelas razões de fato e de direito acimaesposadas.
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